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Publicações no Diário de Justiça Eletrônico Nacional 
(DJEN) 

Publicação de atos ordinatórios 

1. Introdução 

Com a entrada em vigor das Resoluções nº 455/2022 e nº 569/2024 do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a comunicação de atos processuais no Brasil 

sofreu uma transformação significativa. Agora, todos os tribunais do país devem seguir 

um novo padrão obrigatório de comunicação, centralizado em duas plataformas digitais 

desenvolvidas e mantidas pelo CNJ: o Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN). 

Diante desse cenário, o Tribunal de Justiça do Amazonas (TJAM) está 

adaptando seu sistema de processo eletrônico – o PROJUDI – para garantir a 

conformidade com as novas diretrizes do CNJ. 

Este material tem como objetivo principal esclarecer o funcionamento do DJEN 

no âmbito do PROJUDI. Nosso foco é sanar as principais dúvidas sobre o tema, 

facilitando sua navegação nesse novo ambiente digital. 

 

2. Acesso à Funcionalidade 

Publicação de atos ordinatórios no DJEN 

A funcionalidade permite o envio de intimações ao DJEN a partir de qualquer 

movimentação, inclusive atos ordinatórios, tanto no 1º quanto no 2º grau. Quando 

houver advogado privado, a intimação será publicada no DJEN. 

https://gerenciamentoprojetostjam.atlassian.net/browse/PPDAO
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Movimento depois de realizar uma juntada de Ato Ordinatório 
  
 

Ao clicar na movimentação e preencher os campos abaixo será gerado um 

movimento EXPEDIÇÃO DE INTIMAÇÃO.  

A intimação da parte representada pelo advogado – OAB 99999999N-AM – por 

meio do Sistema de Citação e Intimação Eletrônica ou não possuir advogado privado 

não será enviada ao DJEN. 

 

 

Junto ao movimento, será exibida a informação: 'Aguardando publicação no 

DJEN'. Isso significa que a intimação já foi expedida, mas o prazo ainda não começou 

a contar, pois aguarda a publicação oficial. 
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Movimento depois de realizar uma juntada 

 

Ao ser publicada no DJEN, será gerada uma certidão, cujo teor da 

comunicação corresponderá ao movimento que originou a intimação. 
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O envio da intimação ao DJEN ocorre normalmente e, no dia útil seguinte, a 

certidão de publicação é disponibilizada nos autos do processo. Caso a intimação seja 

destinada a uma parte representada por advogado privado, a movimentação 

correspondente trará, automaticamente, o lançamento dos prazos processuais. 

 

 

As intimações enviadas ao DJEN não gerarão a movimentação "LEITURA DE 

INTIMAÇÃO REALIZADA". 

Em seguidas as intimações segue o fluxo atual entrando em decurso de prazo 

e gerando a movimentação Decorrido o prazo de.. 

3. Acesso ao DJEN  

O acompanhamento e o gerenciamento das intimações não pessoais 

destinadas aos advogados deverão ser realizados exclusivamente por meio do Diário 

de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN). 

Após a expedição do ato de comunicação no PROJUDI, é necessário aguardar 

sua publicação no DJEN, que, via de regra, ocorre no primeiro dia útil subsequente. 

Para consultar os atos publicados, o usuário deve acessar o endereço: 

https://comunica.pje.jus.br. 

https://comunica.pje.jus.br
https://comunica.pje.jus.br
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